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DESDE MAIO DE 1995

Pode-se afirmar que a Constituição Federal, 
o Código Civil e o Código de Defesa do Consu-
midor estabeleceram a previsão da indenização 
por danos morais.

Comumente, encontra-se nas contestações 
das ações de indenização por danos morais o se-
guinte argumento: o Poder Judiciário não pode 
ser conivente com a FAMIGERADA INDÚS-
TRIA DO DANO MORAL, em razão de meros 
dissabores ou aborrecimentos. 

Para entender tal afirmação é necessário bus-
car uma resposta para a seguinte pergunta: “O 
que vem a ser essa famigerada indústria do dano 
moral?”

Para tanto, busca-se auxílio no Dicioná-
rio Aurélio – Século XXI que determina como 
FAMIGERADA: Que tem fama; muito notável; 
(...); INDÚSTRIA: Atividade de produção de 
mercadorias, especialmente de forma mecaniza-
da e em grande escala, abrangendo a extração 
de produtos naturais (indústria extrativa) e sua 
transformação (indústria de transformação). 

E, para o termo DANO MORAL, podemos 
conceitua-lo como as lesões sofridas pela pessoa 
natural ou jurídica que atinge os direitos da per-
sonalidade, afrontando a dignidade da pessoa 
humana, causando sensações de angústia, sofri-
mento, dor ou humilhação, entre outros.

Pela forma que aquela frase (a famigerada in-
dústria do dano moral) é empregada, passa-se a 
ideia de que o indivíduo que promove uma ação 
de indenização pelos danos morais sofridos es-
tivesse litigando de má-fé, pois este estaria bus-
cando uma indenização para meros dissabores 
ou aborrecimentos.

O dano moral ocorre, por exemplo, quando a 
honra do indivíduo é atingida a ponto de dene-
grir sua fama, reputação, a sua posição na socie-
dade. Vários são os casos: o banco que por uma 
questão de normas administrativas não confere 
a assinatura do emitente e, mesmo assim, devol-
ve o cheque alegando falta de fundos; a empresa 
que inscreve o nome de seu cliente no SERA-
SA, indevidamente, alegando inadimplemento; 
a empresa que não comunica ao cliente previa-
mente que seu nome será inscrito nos bancos de 
restrição de crédito, possibilitando que o mes-
mo cumpra com seu dever.

 Pode-se citar, como exemplo, o caso 
da empresa que realiza a inscrição indevida do 
nome de um cliente nos bancos de restrição ao 
crédito. Pode até ser mero dissabor para quem 
realiza a inscrição, todavia, para quem tem o 
nome inscrito nesses órgãos, é humilhante e 
constrangedor. 

É salutar entender, para que uma INDÚS-
TRIA exista, é necessária a existência de MATÉ-
RIA PRIMA. Dessa forma, a ação de reparação 
por dano moral só existe porque há uma lesão 
ao patrimônio imaterial do indivíduo.

Portanto, a MATÉRIA PRIMA da FAMI-
GERADA INDÚSTRIA do DANO MORAL é a 
AFRONTA aos DIREITOS da PERSONALIDA-
DE (a vida, a integridade física e psíquica, ao 
nome, a honra, a dignidade, etc).

Carlos Alexandre Moraes
OAB/PR 29.641

camoraes.adv@hotmail.com
Mestre e Doutor em Direito

Coord. do Curso de Direito da FATECIE

A FAMIGERADA INDÚSTRIA 
DO DANO MORAL

Não existe indústria 
sem matéria prima!!!

Emendas da oposição autorizam 
pagamento da data-base do 

funcionalismo de 2016, 2017 e 2018

Renúncia de presidente da 
Petrobras coloca em cheque 

política de preços da empresa

A bancada de oposição 
na Assembleia Legis-
lativa apresentou na 

terça, 29 de maio, duas emen-
das à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2019 que 
autorizam o Poder Executivo 
a realizar, ainda neste ano, o 
pagamento da data-base do 
funcionalismo estadual rela-
tivo aos anos de 2016, 2017 e 
2018.

Na primeira emenda, a 
bancada propõe que seja al-
terado o artigo 33 da LDO de 
2019, retirando do texto uma 
“trava” que impede o paga-
mento da revisão geral anual 
referente ao período de janei-
ro de 2016 a abril de 2017 e 
determinando que seja apli-
cada a lei 18.493/15, que ins-
tituiu o pagamento da data-
-base no período.

Na segunda proposta, a 
oposição insere um novo arti-
go no texto, estipulando que o 

Poder Executivo fi ca autoriza-
do a adotar as medidas neces-
sárias para conceder a revisão 
geral anual relativa aos meses 
de maio de 2017 a abril de 
2018. A infl ação acumulada 
no período é de 2,76%.

“Na prática, as emendas 
da oposição retiram todas 
‘travas’ que foram inseridas 
nos orçamentos pelo gover-
no anterior para justifi car o 
calote nos servidores. Com 
estas duas emendas, o Poder 
Executivo fi ca autorizado, de 
imediato, a fazer o pagamento 
da data-base devida ao fun-
cionalismo desde 2016”, ex-
plicou o líder da oposição, de-
putado Anibelli Neto (MDB).

As propostas agora se-
guem para a Comissão de 
Orçamento da Alep. O relator 
da LDO, deputado Elio Rusch 
(DEM), tem prazo de 20 dias 
para analisar as emendas e 
apresentar parecer à Comis-

A renúncia de Pedro 
Parente à presidência 
da Petrobras em meio 

a grandes protestos de cami-
nhoneiros e petroleiros colo-
cou em cheque a atual política 
de preços de combustíveis da 
estatal.

Adotado em julho de 
2017, o novo regime de pre-
ços acompanha os valores 
praticados no mercado inter-
nacional. Desde então, isso 
tem provocado alterações nos 
preços da gasolina e do diesel, 
às vezes, de um dia para o ou-
tro.

Para alguns especialistas, 
essa política ajudou na recu-
peração fi nanceira da estatal, 
porém, a medida que gerou 
aumentos nos preços para a 
população, prejudica o con-
sumidor fi nal.

Na avaliação do ex-enge-
nheiro da Petrobras Paulo Cé-
sar Ribeiro de Lima, a medida 
adotada por Pedro Parente é 
“tecnicamente incorreta”, uma 
vez que, por conta do chama-
do ‘custo de internação’, os 
preços dos combustíveis no 
Brasil passaram ser mais ele-
vados que os praticados no 
mercado internacional.

“Se passou a imagem que 
o Brasil praticava preço de 
mercado internacional, mas 
na realidade não, na realida-
de o Brasil estava praticando 
preços a cima do mercado in-

são. A LDO deve ser votada 
em plenário antes do início 
do recesso do Legislativo, em 
17 de julho.

Além de Anibelli, assina-
ram as emendas os deputados 
Requião Filho (MDB), Nereu 
Moura (MDB), Péricles de 
Mello (PT), Professor Lemos 

(PT), Tadeu Veneri (PT) e 
Ademir Bier (PSD), Evan-
dro Araújo (PSC), Guto Silva 
(PSD), Delegado Recalcati 
(PSD), Tercílio Turini (PPS), 
Nelson Luersen (PDT) e Pa-
lozi (PSC).

Assessoria de Imprensa

“Na prática, as emendas da oposição retiram todas ‘travas’ que 
foram inseridas nos orçamentos pelo governo anterior para 
justifi car o calote nos servidores”, explicou o líder da oposição, 
deputado Anibelli Neto (MDB).

Assembleia

Por João Paulo Machado

ternacional. Então, como era 
formado o preço da Petro-
bras? Era o preço do mercado 
internacional, mais um custo 
de internação, que está asso-
ciado a transporte, logística, 
taxas alfandegárias e uma 
margem de risco nessas ope-
rações. Então, o Brasil passou 
a ser o país onde se alguém 
quisesse comprar petróleo 
aqui ia pagar mais caro que 
nos Estados Unidos, na Euro-
pa", enfatizou.

Para o economista Rober-
to Piscitelli, especialista em 
fi nanças públicas da Univer-
sidade de Brasília (UnB), o 
atual ajuste de preços faz com 
que a população “não saiba 
qual o valor do combustível 
amanhã”.

“O caminhoneiro que sai 

do Rio Grande do Sul e vai 
levar uma carga ao Mara-
nhão, talvez esteja sujeito a 
sofrer um ou dois reajustes, o 
que defi nitivamente é dano-
so pelo ponto de vista fi nan-
ceiro, pelo planejamento das 
suas atividades", analisou o 
economista, em entrevista à 
TV Senado.

Para Piscitelli, os ajustes 
nos preços dos combustíveis 
deveriam ser mais espaçados. 
“A gente poderia usar algum 
sistema, por exemplo, que 
baseia-se em médias móveis, 
em que esse preço fosse rea-
justado em um prazo mínimo 
que permitisse mais adiante a 
recuperação ou a devolução 
dessa diferença que fi casse no 
meio do caminho".

Já para Paulo César Ri-

beiro de Lima a política de 
preços precisa ser rediscuti-
da de forma geral. “No Brasil 
a Petrobras é praticamente 
monopolista. Então, ela não 
pode fi car fazendo uma polí-
tica como monopolista de pôr 
o preço onde ela quer, né? Na 
minha visão tem que ter uma 
certa regulação de preços no 
mercado monopolista”.

Com a saída de Parente 
da presidência da Petrobras, 
o cargo passa a ser exercido 
interinamente pelo engenhei-
ro Ivan de Souza Monteiro, 
atual diretor-executivo da 
Área Financeira e de Relacio-
namento com Investidores da 
estatal. De acordo com a em-
presa, ele acumulará as duas 
funções.

Agência do Rádio Mais

GASOLINA COMUM

ÓLEO DIESEL

ETANOL HIDRATADO
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Casamento Comunitário oficializa a 
união de 37 casais em Nova Esperança

Ministro do Trabalho refuta denúncias e 
defende legalidade da Reforma Trabalhista

O famoso “sim” foi dito 
por 37 casais que ofi-
cializaram a união 

no casamento comunitário 
que é tradicionalmente rea-
lizado no mês de maio pela 
Prefeitura de Nova Esperança 
e a Secretaria de Assistência 
Social, através do CRAS – 
Centro de Referência de As-
sistência Social.

A cerimônia aconteceu 
na última quarta-feira (30), 
no Salão Paroquial da Igreja 
Matriz e celebrou a união de 
37 casais ao mesmo tempo. 
O Casamento Comunitário é 
um projeto do município que 
tem como objetivo propor-
cionar a felicidade e trans-
formação social com vista à 

oficialização de um compro-
misso familiar, ofertando aos 
casais a regularização da vida 
civil e religiosa.

Os casais e seus convida-
dos tiveram uma linda ceri-
mônia com jantar comemo-
rativo, bolo, valsa dos noivos 
e brindes. A festa foi animada 
pela apresentação da dupla 
nova-esperancense Douglas 
& Almir.

O evento é realizado to-
dos os anos com recursos 
enviados pelo Governo Fede-
ral especificamente para este 
fim. Além disso, muitas em-
presas apoiam e patrocinam 
o evento oferecendo as vestes, 
decoração e embelezamento 
dos noivos. ASCOM

Em vigor há cerca de 
seis meses, a reforma 
Trabalhista ainda gera 

discussões entre especialis-
tas sobre o assunto. Nesta 
semana, o tema está sendo 
discutido em Genebra, na 
Suíça, na 107ª Conferência 
da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). Um dos 
pontos centrais do debate é o 
que questiona se a Convenção 
98, que trata das negociações 
coletivas, foi violada pela re-
forma Trabalhista brasileira. 
Para entender este tema que 
tem dividido opiniões, con-
versamos com o ministro Tra-
balho Helton Yomura.

Ministro, até o fim desta 
semana ocorre em Genebra, 
na Suíça, a 107ª Conferência 
da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), em 
que estão sendo analisadas 
as denúncias feitas pela Cen-
tral Única dos Trabalhado-
res (CUT) contra a Reforma 
Trabalhista. Entre os argu-
mentos apresentados pela 
central sindical está o de que 
as novas regras violam con-
venções estabelecidas pela 
própria OIT e que retiram 
direitos dos trabalhadores 
brasileiros. Como o senhor 
vê essas acusações contra as 
novas leis trabalhistas?

“Eu me manifestei em 
congressos, palestras e even-
tos entendendo que as dispo-
sições da reforma trabalhista, 

no que diz respeito a negocia-
ção coletiva, não se conflita-
va com nenhuma norma da 
OIT. E era importante que o 
estado se defendesse quanto 
a essa alegação. É normal que 
haja denúncias de entidades, 
sindicais na OIT, no sentido 
de que o Estado “Lato Sensu” 
não está a respeitar as normas 
da OIT, e o Estado tem que 
se defender. E como senhor 
sabe, a OIT é composta por 
empregados, empregador e o 
Estado. Estado no sentido do 
país. É tripartite. Então estan-
do presente um representante 
do Estado, ele tem que fazer a 
defesa e demonstrar que a lei 
não ofende nenhuma lei da 
OIT. Pelo contrário, de um 
modo geral, a orientação da 
OIT é no sentido de que os 
conflitos do trabalho sejam 
resolvidos pelos trabalhado-
res e empregadores. Sem a 
intervenção externa. Então o 
que essa lei faz é exatamente 
isso. Estimular a negociação 
porque registra quais são os 
temas que se estão autoriza-
dos legalmente para negocia-
ção.”

Ouvindo alguns outros 
especialistas, foi questiona-
da a tramitação feita para 
contestar pontos da refor-
ma. Ao invés de ir para OIT, 
nossos entrevistados de-
fendem que isso deveria ter 
sido levado ao STF. O senhor 

acredita que foi um equívoco 
recorrer à OIT? Essa questão 
poderia ter sido resolvida 
internamente?

“Eu não posso chamar isso 
de equívoco. Ou dizer que foi 
algo equivocado. Eu chamaria 
isso de estratégia de atuação. 
É uma forma de fazer pres-
são, com denúncias a órgão 
internacional. Eu lembro 
quando houve aquela gre-
ve dos petroleiros, no início 
dos anos 90, que o Tribunal 
Superior aplicou uma multa 
forte. Eles fizeram uma de-
núncia na OIT, alegando que 
a Justiça do Trabalho estava 
intervindo indevidamente no 
direito de greve. E é obvio que 
não deu nada, porque não era 
verdade. Eles estavam desres-
peitando a lei brasileira e tudo 
ocorreu de acordo com nossa 
Constituição. Então, a denún-
cia não deu em nada, mas eles 
fazem isso como uma estra-
tégia. Isso não é novidade, 
quase todo ano uma entidade 
sindical apresenta algum tipo 
de denúncia.”

Ministro, diante das de-
núncias feitas pela CUT à 
Reforma, o Governo Brasi-
leiro pretende adotar qual 
postura para rebater as crí-
ticas?

“O que eu tenho certeza é 
que o governo brasileiro vai 
dar a explicação, que isso foi 
através de um processo le-

O famoso “sim” foi dito por 37 casais que 
oficializaram a união no casamento comunitário

Prefeito Moacir, Primeira Dama Fátima, Secretária de Assistência Social Glória e Vice-prefeito Rafael.

Fotos: Osvaldo Vidual

ENTREVISTA

gislativo normal. Votado na 
Câmara, no Senado e com a 
sanção. As instituições de-
mocráticas do país estão em 
pleno funcionamento e quem 
achar que há alguma incons-
titucionalidade, há um poder 
judiciário independente que 
pode examinar qualquer ale-
gação de que há desrespeito 
com a Constituição Federal. 
De maneira que, com essa 
explicação perante à OIT, o 
destino dessa denúncia com 
certeza será o arquivamento.”

Ministro, a reforma en-
trou em vigor há pouco mais 
de seis meses. Atualmente, 

os indicadores com relação 
a número de desempregados 
e inativos apresentam índi-
ces altos. O senhor acredita 
que alguns ajustes devem ser 
feitos na reforma para que o 
cenário melhore?

“Olha, eu sempre consi-
derei que o grande estimula-
dor de emprego é o sucesso 
da economia como um todo. 
Não há lei alguma que faça 
com que se contrate alguém se 
a economia não está a alavan-
car atitudes desta natureza. 
Novos investimentos, novos 
empreendimentos. Eu acho 
que a lei pode ter o efeito se-
cundário para a contratação, 

principalmente do trabalho 
eventual, teletrabalho, dessas 
novas formas de prestação de 
serviços. E eu creio que nós 
vamos ter um número maior 
de contratação. Mas, se nesse 
momento isso não está se ve-
rificando de maneira acentua-
da, é porque a economia do 
país deu uma esfriada. Por que 
se voltarmos a crescer como 
imaginávamos que acontece-
ria neste ano, com 3%, 3,5%, 
com a volta da confiança na 
economia eu acredito que a 
lei será um coadjuvante para 
facilitar a contratação formal.”

Agência do Rádio Mais

“Não há lei alguma que faça com que se contrate alguém se a economia não está a alavancar 
atitudes desta natureza”, avaliou o Ministro do Trabalho Helton Yomura



www.jornalnoroeste.comTerça-feira, 05 de junho de 2018

4 - GERAL JORNAL NOROESTE

Unicamp aposta em projeto inovador que reduz 
custo para a regularização das terras no Brasil

Uso de tecnologia e acordo com os Cartórios de Registro de Imóveis já 
beneficiaram 50 famílias em projeto piloto realizado no Mato Grosso. Grupo 

responsável pela iniciativa defende mudança para simplificar o processo em todo 
o país. "Case" será apresentado no "IV Seminário Internacional de Governança 
de Terras e Desenvolvimento Econômico: Regularização Simplificada", que está 

sendo realizado de 4 a 6 de junho de 2018 na Unicamp, em Campinas

Vera Longuini
Ateliê da Notícia

O custo da regulariza-
ção das terras e dos 
imóveis no Brasil e 

toda a burocracia necessária 
para receber o título de uma 
propriedade são impedimen-
tos para que muitos brasilei-
ros sejam os donos, de fato, 
de seu pedaço de chão. Mas 
iniciativas inovadoras, como 
a realizada em Tangará, no 
Mato Grosso, mostram que 
esse cenário pode ser muda-
do.

Por meio da aplicação de 
uma metodologia simplifica-
da e mais ágil desenvolvida 
pela agência holandesa Kadas-
ter - e batizada de Projeto “Fit 
for Purpose” (na tradução li-
teral: adequado ao propósito) 
- foi possível o reconhecimen-
to extrajudicial da usucapião, 
permitindo a regularização de 
terras de 50 propriedades de 
agricultores familiares no iní-
cio deste ano.

Por isso, o Grupo de Go-
vernança de Terras (GGT) do 
Instituto de Economia (IE) da 
Universidade de Campinas 
(Unicamp), participante ati-
vo do projeto, propõe a sua 
aplicação em todo o território 
nacional para agilizar a regu-
larização das áreas rurais.

TECNOLOGIA MAIS 
BARATA

Para a simplificação do tra-
balho de campo, visando o le-
vantamento georreferenciado 
das propriedades, foram uti-
lizados tablets e equipamen-
tos de navegação via satélite 
(Receptor GNSS), suficientes 

para permitir a elaboração da 
planta e do memorial descriti-
vo dentro das exigências técni-
cas de precisão previstas pelo 
Incra, primeiro passo para a 
regularização das áreas.   

“A finalidade do trabalho 
realizado em Tangará da Serra 
(MT) foi promover um proje-
to piloto para oferecê-lo como 
um modelo para todo o país. 
Os resultados positivos desse 
trabalho vêm despertando o 
interesse dos agentes envolvi-
dos na regularização fundiária 
no Brasil e no exterior”, expli-
ca o professor Bastiaan Philip 
Reydon, coordenador do GGT 
da Unicamp.

Com base no projeto de 
Tangará da Serra, foi desen-
volvida pela equipe de Gover-
nança de Terras da Unicamp 
uma metodologia de Regulari-
zação Fundiária, com base na 
Lei 13.465/17, para regularizar 
áreas de posse mansa e pacífi-
ca que se enquadrem no esco-
po da usucapião.

“Esse trabalho pode ser 
realizado para buscar a for-
malização dos imóveis junto 
aos cartórios de registro. Esses 
bons resultados também ser-
virão para que sejam propos-
tas aos órgãos governamentais 
mudanças na legislação para 
facilitar as regras e os procedi-
mentos de regularização fun-
diária no país”, explica o pro-
fessor Bastiaan.

Esta e outras iniciativas 
serão apresentadas no “IV 
Seminário Internacional de 
Governança de Terras e De-
senvolvimento Econômico: 
Regularização Simplificada”, 
que começou ontem, segunda-
-feira, dia 4 e segue até o dia 6 
de junho, no auditório do Ins-

tituto de Economia da Uni-
camp, em Campinas, interior 
de São Paulo. O patrocínio do 
Seminário é da Fibria Celu-
lose S/A e da Suzano Papel e 
Celulose.

PARCERIAS
O projeto piloto foi pos-

sível graças à parceria envol-
vendo o Grupo de Gover-
nança de Terras do Instituto 
de Economia da Unicamp, os 
Cartórios de Registro de Imó-
veis de Tangará da Serra (MT) 
e a Agência de Cadastro, Re-
gisto Predial e Cartografia dos 
Países Baixos (Kadaster). A 
Kadaster trouxe para o Brasil 
as bases do Programa LAND, 
uma iniciativa do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros da 
Holanda, já utilizada em paí-
ses da África, da Ásia e das 
Américas para aumentar a 
segurança dos direitos sobre 
terras e propriedades em todo 
o mundo.

Para o professor Bastiaan 
Philip Reydon, coordena-
dor do GGT da Unicamp, o 
projeto piloto de Tangará da 
Serra mostrou ser possível o 
uso de um modelo de regu-
larização mais ágil, barato e 
dentro do conceito da Lei nº 
13.465/2017 para facilitar as 
normas para o registro das 
propriedades.

“A lei estabelece que o pri-
meiro registro é gratuito, ou 
seja, que o proprietário não 

precisa pagar pelo processo 
no cartório. Graças à parce-
ria com o cartório da cidade, 
pelo menos num primeiro 
momento, 50 famílias já fo-
ram beneficiadas e, agora, são 
donas de seus imóveis”, diz.

O projeto também mos-
trou que equipamentos mais 
simples para a realização do 
georreferenciamento, como o 
Receptor GNSS, são eficientes 
e têm o mesmo grau de preci-
são na medição do que outras 
máquinas, como os drones. 
“O estudo apontou, ainda, a 
importância do envolvimen-
to e a necessidade de parceria 
com os proprietários. A par-
ticipação efetiva deles permi-
tiu mais agilidade nas ações”, 

conta Reydon.
 
SERVIÇO
IV Seminário Internacio-

nal de Governança de Terras 
e Desenvolvimento Econô-
mico: Regularização Simpli-
ficada

Data: 4 a 6 de junho de 
2018

Local: Instituto de Eco-
nomia (IE) da Universidade 
Estadual de Campinas (Uni-
camp), que fica na Rua Pitá-
goras, nº 353, Cidade Univer-
sitária, Campinas (SP)

Informações: www.gover-
nancadeterras.com.br

Patrocínio: Fibria Celulo-
se S/A e Suzano Papel e Celu-
lose.

Pesquisadores usam 
Receptor GNSS 

para a realização do 
georreferenciamento 

no Mato Grosso 

Divulgação

No último domingo, Brasil 
e Croácia se enfrentaram na 
cidade inglesa de Liverpool 
em um amistoso preparatório 
para a Copa do Mundo deste 
ano. O Brasil, jogando com a 
tradicional amarelinha, ven-
ceu o adversário pelo placar 
de 2 a 0 com gols de Neymar 
e Roberto Firmino. Devido às 
minhas péssimas experiências 
pessoais com esse esporte não 
alimento mais o mesmo anseio 
e prazer de praticar ou assistir, 
mas, existe algo no futebol que 
ainda me deixa admirado, a 
tal “magia”, a capacidade que 
esse esporte tem de hipnotizar, 
capturar e inebriar seus expec-
tadores, e no meu pessimismo 
racional, nem sempre olho 
isso com bons olhos. Deixe-
-me descortinar as coisas para 
você, amigo leitor. Sem ro-
deios. Nós, torcedores da se-
leção canarinha, estamos em 
crise. Crise econômica, crise 
ética, crise espiritual e mate-

rial, crise familiar, crise social, 
crise trabalhista, crise moral, 
crise política, crise, crise e 
mais crise. Preciso dar ênfase. 
O que me chamou atenção no 
jogo, principalmente no mo-
mento do gol de Neymar, foi 
a minha, a sua, a nossa reação 
e a relação dela com essa cri-
se existencial nacional. No dia 
do jogo eu estava em uma sala 
de espera do Hospital Paraná, 
sentado a ler sobre a perspec-
tiva filosófica de Blaise Pascal 
sobre o Divertimento. Está-
vamos ali, eu e meus familia-
res, aguardando os resultados 
dos exames da minha avó, 
enquanto isso, o jogo Brasil 
x Croácia era transmitido na 
TV. O ambiente hospitalar é 
melancólico e silencioso, per-
feito para que nós possamos 
refletir sobre a vida, a morte 
e nossa eterna fraqueza dian-
te das intempéries da vida. De 
repente escuto, “Gol do Brasil! 
Foi do Neymar...” e imedia-

tamente abandono a leitura 
e começo a reparar no jogo, 
no lance do gol. Em seguida, 
olho para os presentes e noto 
sorrisos, ouço comentários 
e cochichos alegres, e por al-
guns segundos todos, inclusi-
ve eu, esqueceram-se de que 
do outro lado da parede onde 
a TV estava fixada, estavam 
seus chegados adoentados, 
e alguns, à beira da morte. 
Coincidentemente, eu havia 
acabado de ler o comentá-
rio de Pascal sobre o porquê 
gostamos de nos divertir em 
tempos de crise. Ele escreve 
sobre o divertimento [entrete-
nimento]: “...buscam nisso so-
mente uma ocupação violen-
ta, impetuosa, que lhes impeça 
de pensar em si mesmos, e que 
é por isso que se propõem a 
um objeto fascinante que os 
encante e os atraia com entu-
siasmo”. Segundo a teoria de 
Pascal, paradoxalmente, bus-
car ser feliz no entretenimento 

é a pior atitude a se tomar em 
tempos de crise. Paira sobre 
nós a mística de que o melhor 
a se fazer no caos é  não falar 
do caos, é evitar até a sua pro-
núncia. Já Pascal, vê na ênfase, 
na atenção ao que é doloroso, 
o caminho para solução. Nes-
ses momentos precisamos nos 
debruçar sobre as razões, os 
motivos e os porquês de tais 
e tais infortúnios. O entrete-
nimento detém esse poder 
de satisfazer nossa necessida-
de de fuga da realidade, pois 
encará-la é demasiadamente 
chato, tedioso e doloroso, mas 
necessário se quisermos resol-
ver. É por essa causa que nós 
amamos tanto “[...] o ruído e a 
agitação; por isso a prisão um 
suplício tão horrível; por isso o 
prazer da solidão transforma-
-se em algo tão incompreen-
sível.”, pois tudo que nos faça 
esquecer de nós mesmos e da 
nossa crise, é desejável, come-
morado e extasiante. Quando 

percebemos nossa condição, 
naturalmente evitamos, de 
todas as maneiras, o repouso 
e o silêncio, e nos dedicamos 
a experimentar alguma agi-
tação. O ser humano não su-
porta o repouso, isso o leva a 
contemplar-se e ao se contem-
plar encontra erros, maldade, 
medos e incertezas, “Como 
é vazio e cheio de baixeza o 
coração do homem!”. O fato 
é que nós, sem uma pitada de 
divertimento diário, veríamos 
nossa miséria, e, para espanto, 
nisso está o caminho para o 
verdadeiro riso de felicidade. 
Ver com nossos próprio olhos 
a nossa própria miséria e não 
só isso, mas gastar tempo 
pensando e refletindo sobre 
ela, procurando as respostas, 
fazendo como Tomé que teve 

coragem para colocar o dedo 
na ferida. Bastaria que tiras-
sem de nós todas as nossas 
ocupações que veríamos a nós 
mesmos, pensaríamos quem 
somos, de onde viemos e para 
onde vamos e como precisa-
mos viver. Para o homem, lhe 
é preferível ignorar-se para ser 
feliz, todavia, é conhecendo-
-se e perscrutando a si mesmo 
que o homem dará o primeiro 
passo rumo à alegria, pois co-
nhecer a si mesmo é apenas o 
começo, como provavelmente 
disse Sócrates: “Conhece-te a 
ti mesmo.” A Copa está che-
gando, o livro Pensamentos 
de Pascal pode ser encontrado 
nas livrarias e bibliotecas, a 
crise, é real. E você, sabe onde 
está? Para onde vai e porque 
faz o que faz? 

“O coração tem razões que a própria razão 
desconhece” -  Blaise Pascal (físico, filósofo e 
teólogo católico francês do século XVIII) 

Gol do Brasil, a magia do futebol e o divertimento em Pascal
Por: Fernando Razente – Acadêmico de História

ARTIGO
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Sicredi supera 
marca de R$ 10 

bilhões em saldo 
na carteira de 

poupança

O Sicredi – instituição financeira coo-
perativa com mais de 3,7 milhões de 
associados e atuação em 21 estados 

brasileiros e no Distrito Federal – superou, 
em abril, a marca de R$ 10 bilhões em saldo 
na carteira de poupança. Apenas no primeiro 
trimestre de 2018, o Sicredi obteve um incre-
mento de R$ 576 milhões na carteira, o que 
representa 566% de crescimento em relação ao 
mesmo período do ano passado.

No acumulado de 2017, a instituição finan-
ceira cooperativa bateu seu recorde chegando 
a R$ 2,8 bilhões na captação de poupança ao 
longo do ano. Os motivos para os resultados 
no Sicredi são diversos, mas, entre eles, um se 
destaca: o associado sabe que o valor deposita-
do fomentará o crescimento econômico da sua 
região, já que retorna à comunidade por meio 
da concessão de crédito pela instituição finan-
ceira cooperativa.

Outro fator que contribuiu para o incre-
mento da poupança é o constante incentivo 
que o Sicredi faz aos associados para criação 
do hábito de poupar e de planejar o futuro para 
conquistarem seus objetivos, realizando cam-
panhas e ações locais para estimular as progra-
mações mensais de aplicação em poupança.

No País, a variação entre os depósitos e os 
saques da caderneta de poupança no mercado 
financeiro, em abril, foi de R$ 1,237 bilhão, se-
gundo dados do Banco Central do Brasil. Este 
resultado positivo foi o maior para meses de 
abril desde 2013.

No primeiro trimestre 
de 2018, incremento 

foi de R$ 576 milhões, 
566% a mais ante o 

mesmo período de 2017
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DATA: 04/06/2018
HORÁRIO: 20:00H

- PROJETOS DE LEI EM 2ª DISCUSSÃO:
1) Projeto de Lei nº 28/2018, de autoria do Execu-

tivo Municipal, que institui o Comitê de Investimen-
tos, altera e acrescenta dispositivos na Lei Municipal nº 
1495, de 26 de abril de 2002, e dá outras providências.

- PROJETOS DE LEI EM 1ª DISCUSSÃO:
1)  Projeto de Lei nº 20/2018, de autoria do Exe-

cutivo Municipal, que altera os artigos 2º e 3° da Lei 
Municipal nº 2594, de 01 de novembro de 2017.

2) Projeto de Lei nº 26/2018, de autoria do Executi-
vo Municipal, que cria componentes do Município de 
Nova Esperança, Estado do Paraná, para o Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, 
define os parâmetros para elaboração e implementação 
do plano Municipal de Segurança Alimentar e dá ou-
tras providências.

3) Projeto de Lei nº 32/2018, de autoria do Execu-
tivo Municipal, que altera e acrescenta dispositivos na 
Lei nº 2.512, de 23 de março de 2016 (Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração dos Servidores) referente às 
regras para concessão de progressão por qualificação e 
titulação, bem regras de transição da Lei 1.775, de 27 de 
maio de 2008 (Antigo Plano de Cargos, Carreiras e Re-
muneração dos Servidores) e dá outras providências.

- REQUERIMENTOS:
1) Requerimento nº 25/2018, de autoria do Ve-

reador Carlos Roberto da Silva, requer,  após ouvido 
o plenário, seja oficiado o senhor Prefeito Municipal,  
sabendo que o Governo Federal decidiu congelar por 
60 dias a redução do preço do diesel na bomba em R$ 
0,46 por litro e o Governo Estadual definiu ainda dar 
um desconto de R$ 0,04 por litro que corresponde a 
zerar as alíquotas da Cide e do Pis/Cofins e o desconto 
do ICMS no Estado, totalizando um valor de R$ 0,50 
por litro do Diesel. Sendo este valor considerado, nada  
mais que justo que seja repassado a população que  
utiliza o transporte Coletivo Intermunicipal Nova Es-
perança x Maringá, Nova Esperança Paranavaí, Nova 
Esperança x Uniflor, Cruzeiro, Paranacity, Colorado, 
Inajá, etc. Observando que temos em nossa cidade 
concessionárias que fazem o transporte público in-
termunicipal, podemos buscar uma redução na tarifa 
de transporte público intermunicipal, venho por meio 
deste, requerer que Vossa Excelência Prefeito Muni-
cipal, verifique junto a Viação Garcia e Viação Real a 
possibilidade de reduzir a tarifa de Transporte Coleti-
vo Intermunicipal em R$ 0,50 por 60 dias, levando em 
conta a redução do diesel. Peço prioridade deste junto a 
administração municipal, pois acredito que esta é uma 
luta em prol da população que hoje se encontra com 
tantos contratempos e incertezas.

Pauta da 15ª Sessão 
Ordinária da 

Câmara Municipal 
de Nova Esperança

Vacinação contra aftosa é 
prorrogada até o dia 15

A campanha, que está em curso, seria encerrada na 
quinta-feira (31). A prorrogação segue recomendação 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, que adotou a medida em todo o País.

A Agência de Defesa 
Agropecuária do Pa-
raná (Adapar) pror-

rogou a campanha estadual 
de vacinação contra febre 
aftosa para o dia 15 de ju-
nho. A campanha, que está 
em curso, seria encerrada na 
quinta-feira (31). Mas em de-
corrência da greve dos cami-
nhoneiros, que afetou a dis-
tribuição e venda de vacinas, 
a campanha foi prorrogada.

De acordo com o gerente 
de Saúde Animal da Adapar, 
Rafael Gonçalves Dias, essa 
prorrogação segue a reco-
mendação do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, que adotou a me-
dida em todo o País.

Segundo Dias, nessa pri-
meira etapa da campanha, 
promovida em maio, é obri-
gatória a vacinação e a com-
provação da vacina de bovi-
nos e bubalinos de zero a 24 
meses. No Paraná, estima-se 
um rebanho de 4,2 milhões 
de cabeças nessa faixa de ida-
de que precisam ser vacina-
das e comprovadas. Segundo 
a Adapar, até a presente data, 
houve a comprovação de va-
cinação de 70% do rebanho 

Adapar acompanha ocorrências 
de mortes de animais em 

decorrência da greve

A Adapar está acompanhando com preocupação as ocorrên-
cias de mortes de animais (aves e suínos) em decorrência da gre-
ve dos caminhoneiros. As consequências estão sob alvo de aten-
ção dos fiscais da Adapar para evitar um problema sanitário em 
decorrência de um descarte dos animais mortos.

Há necessidade de que a Adapar seja comunicada e reali-
ze vistorias sobre as mortes ocorridas, alertou Rafael Gonçalves 
Dias. Segundo ele, essa vistoria é necessária para que sejam des-
cartados os casos de mortes causadas por doença de comunica-
ção obrigatória. Os produtores também devem utilizar métodos 
seguros de eliminação das carcaças, em conjunto com o órgão 
ambiental responsável, acrescentou Dias.

De acordo com Gonçalves, as ações da Defesa Civil e demais 
órgãos do Estado junto ao movimento dos caminhoneiros evitou 
uma mortandade massiva no Estado, já que houve o fornecimen-
to de alimentos, mesmo com dificuldades, em várias localidades.

Mas a possibilidade de desnutrição em localidades onde a 
ração ainda não chegou representa uma ameaça, podendo gerar 
situações de estresse, comprometendo o desenvolvimento, bem-
-estar animal e a sanidade dos rebanhos.

Até o momento, os supervisores regionais da Adapar não de-
tectaram quadro generalizado de morte de animais por inanição. 
Mas estão acompanhando a situação, principalmente na região 
Oeste do Estado, que concentra grande parte da produção de aves 
e suínos do Estado.

Segundo Dias, nos casos de morte das aves e suínos, se não 
ocorrer em número elevado, as carcaças devem ser destinadas 
para as compostagens das propriedades rurais. Mas em situações 
de alta mortandade, há necessidade de “enterrio” das carcaças e 
isso precisa ser feito sob orientação do órgão ambiental, com local 
adequado na propriedade que não contamine os lençóis freáticos 
que servem a região.

A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (Adapar) prorrogou a campanha estadual de vacina-
ção contra febre aftosa para o dia 15 de junho. 

envolvido nesta etapa.
Com esse novo prazo, 

espera-se regularização do 
estoque de vacina nos reven-
dedores, e que os produtores 
rurais tenham maior autono-
mia para a vacinação e a sua 
comprovação.

A vacinação no Paraná é 

obrigatória para bovinos de 
búfalos com até 24 meses de 
idade. A dose da vacina é de 
5 ml para todos os animais, 
independente do peso e ta-
manho. Ao comprar a vacina 
nas casas agropecuárias, o 
produtor deve obter a Nota 
Fiscal de compra da vacina e 

o Comprovante de Vacinação 
e Atualização Cadastral. O 
comprovante deverá ser en-
tregue nas Unidades Locais da 
Adapar até o dia 15. A com-
provação também pode ser 
feita pela internet, acessando 
a página da Adapar em www.
adapar.pr.gov.br.
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Junho Verde já é lei no Paraná

No Dia do Meio Ambiente, 
ONU promove atividades para 
combater a poluição plástica

De autoria do depu-
tado Anibelli Neto, 
a lei que institui o 

Junho Verde como mês que 
será destinado à realização 
de ações para a promoção 
da preservação ambiental e 
conscientização sobre os cui-
dados com o meio ambiente 
foi sancionado pela governa-
dora Cida Borghetti e já é lei 
no Paraná.

Com o número 19.502/18, 
a lei Junho Verde foi sancio-
nada no dia 22 de maio pela 
governadora. Na próxima se-
mana haverá uma solenidade 
na Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná, no horá-
rio do grande expediente da 
sessão, para o lançamento da 
campanha de preservação do 
Meio Ambiente, lembrando 
que a primeira semana do 
mês de junho é ofi cialmente 
a Semana Nacional do Meio 

Ambiente, marcado por di-
versas datas ligadas à con-
servação ambiental, Junho 
contempla, o Dia Nacional 
da Educação Ambiental (3 de 
junho), Dia da Ecologia (5), 
Dia dos Catadores de Mate-
riais Recicláveis (7), o Dia do 
Combate à Desertifi cação e 
à Seca (17) e o dia Mundial 
do Meio Ambiente (5) onde 
a ONU Organização das 
Nações Unidas realiza cam-
panhas pelo mundo afi m de 
uma conscientização de cui-
dados ao meio ambiente.

“O poder público tem o 
dever de promover a cons-
cientização da sociedade 
sobre a importância da pre-
servação ambiental. Neste 
sentido, nosso projeto esta-
belece uma série de medidas 
que podem ser praticadas 
por escolas, universidades, 
faculdades, entre outras ins-

tituições. É, sem dúvidas, um 
avanço muito grande para o 
Paraná”, explicou Anibelli.

De acordo com o proje-
to de lei, a campanha Junho 
Verde tem os seguintes obje-
tivos: promover o debate de 
propostas para a política am-
biental estadual; incentivar a 
educação ambiental desen-
volvendo ações educacionais 
que sensibilizem a sociedade 
sobre a importância da defesa 
e preservação do ambiente; 
incentivar a participação da 
sociedade civil organizada na 
formulação de propostas de 
políticas ambientais; possibi-
litar a apresentação, pelo po-
der público, dos resultados da 
evolução das questões ligadas 
à preservação ambiental; pro-
mover o plantio de árvores e 
fomentar a criação de asso-
ciações de conservação da 
natureza. ASCOM

Desde que foi instituí-
do, em 1974, o Dia 
Mundial do Meio 

Ambiente se tornou a prin-
cipal plataforma global para 
sensibilizar pessoas, organi-
zações e países sobre a prote-
ção da natureza.

Este ano, com o tema 
#AcabeComAPoluiçãoPlás-
tica, a data soma esforços à 
campanha #MaresLimpos da 
ONU Meio Ambiente para 
combater o lixo marinho e 
mobilizar todos os setores da 
sociedade global no enfrenta-
mento deste problema — que 
se não for solucionado, pode-
rá resultar em mais plástico 
do que peixes nos oceanos 
até 2050.

A poluição plástica é 
considerada uma das princi-
pais causas atuais de danos 
ao meio ambiente e à saúde. 
Mesmo assim, os números da 
produção e descarte incorre-
to deste material não param 
de crescer. Mais plástico foi 
produzido na última década 
do que em todo o século pas-
sado. Por ano, são consumi-
das até 5 trilhões de sacolas 
plásticas em todo o planeta.

A cada minuto, são com-
pradas 1 milhão de garra-
fas plásticas e 90% da água 
engarrafada contém micro-

Meio Ambiente

plásticos. Metade do plástico 
consumido pelos humanos é 
descartável (e evitável) e pelo 
menos 13 milhões de tone-
ladas vão parar nos oceanos 
anualmente, prejudicando 
600 espécies marinhas, das 
quais 15% estão ameaçadas 
de extinção.

Mais de 100 países já se 
uniram sob o slogan do Dia 
Mundial do Meio Ambiente 
deste ano e se compromete-
ram com atividades, como 
mutirões de limpeza de praias 
e fl orestas, e anúncios de polí-
ticas públicas voltadas ao des-
carte e consumo responsável 
do plástico.

Para o diretor-executivo 
da ONU Meio Ambiente, 
Erik Solheim, este é um mo-
mento crucial para reverter 
a maré de poluição global. 
“Precisamos encontrar solu-
ções melhores e mais rápidas 
do que nunca. Desistir não é 
uma opção para nós. Agora 
é a hora de agir juntos — in-
dependentemente da nossa 
idade — pelo bem do nosso 
planeta”, alertou.

No Brasil, a ONU Meio 
Ambiente irá promover e 
apoiar uma série de ações du-
rante toda a semana, entre os 
dias 4 e 11 de junho.

ONU-BR

Ilha de Fuerteventura, nas Ilhas Canárias. 

Foto: Flickr/Rasande Tyskar (CC)
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